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Resumo: Essa pesquisa está vinculada ao projeto de pesquisa em andamento com o tema proposto 

de Diagnóstico do Patrimônio Cultural Ambiental e Urbano da Cidade de Anápolis. A partir da temática 

principal, busca-se compreender o contexto dos bens imóveis tombados na cidade de Anápolis, na 

perspectiva da ambientação e do entorno desses edifícios.  

Como proposta inicial, essa pesquisa buscou fazer um estado da arte sobre o recorte temático na 

área de patrimônio, tentando compreender a relação de preservar a conservar um edifício inscrito 

pelo livro do tombo e a área de entorno existente, além da paisagem e da ambiência criada. A 

literatura visitada perpassa desde as questões chaves do patrimônio, as Cartas Patrimoniais, Leis de 

Planos Diretores e desenvolve algumas problemáticas voltadas para a importância da área de 

envoltório para a consciência da preservação e conservação de um monumento, almejando mostrar a 

importância de se ter um entorno dos Bens Imóveis Tombados da cidade de Anápolis. 
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Introdução 

 

Ao se iniciar a pesquisa, vimos a necessidade de se fazer um recorte no tema geral 

que seria a percepção da paisagem e a morfologia urbana dos bens imóveis 

tombados da cidade de Anápolis. Por ser muito amplo, voltamos a pesquisa para as 

questões relacionadas ao envoltório dos bens imóveis tombados. Essa mudança 

possibilitou um maior aprendizado para a atual situação dos bens e do conceito de 

envoltório, área de vizinhança ou entorno de um bem.  

A ambiência, segundo Motta & Thompson (2010) seria um instrumento legal voltado 

para a proteção da área de vizinhança de um bem tombado. Desse modo, essa 

área, além de fazer parte de das relações existentes, tanto socais, culturais, 

sensoriais etc., estaria protegendo o bem tombado, para que este não seja 

submetido às diversas situações existentes que causem danos ou o impeçam de 

serem vistos.  O bem imóvel tombado não existe por si só. Intrínseco a ele, estão às 



 

 

relações existentes entre o bem imóvel, o lugar e a população. Compreender a 

ambiência do bem imóvel tombado passa a ser desafio fundamental para pensar 

sobre a preservação do patrimônio edificado e sobre a qualidade da paisagem 

urbana assim como a manutenção das identidades e da cultura urbana. 

 

Material e Métodos 

 

Como metodologia, foi utilizado os seguintes itens: 

-Revisão bibliográfica do tema abordado. 

-Reuniões semanais com o grupo de pesquisa, orientadora e com a participação da 

Ana Caroline, aluna de pós-graduação (TECCER – UEG).  

-Reuniões com o diretor do Museu Histórico de Anápolis “Alderico Borges de 

Carvalho” Jairo Alves Leite, para levantamento de dados e fotografias. 

-Levantamento de dados – estudo de caso – de outras cidades - São Paulo, Recife, 

Ouro Preto e Belo Horizonte - para compreender as relações do bem imóvel 

tombado e a ambiência, além da dinâmica da cidade e dos órgãos responsáveis 

pelo Patrimônio Histórico local.  Elaboração de um questionário e envio online para 

pesquisadores e Institutos de preservação no Brasil. (profissionais entrevistados: 

prof. Flávio Lemos Carsalade (UFMG), Leonardo Barci Castriota (UFMG). Órgãos 

eleitos para envio questionário: IEPHA.MG, CONDEPHAAT. SP, PMSP / SMC / 

CONPRESP o Cadastro de Imóveis Tombados – CIT, SP. GPCULT da 

FUNDARPE.PE, FUNPATRI. Ouro Preto, MG. )  

-Pesquisas de campo no centro de Anápolis para avaliação dos bens imóveis 

tombados de Anápolis.  

 

Resultados e Discussão 

 

Os resultados finais da pesquisa se voltaram pela grande iniciativa de tentar trazer à 

tona a importância da paisagem urbana da cidade, bem como o entorno do bem 

imóvel tombado, para se preservar e conservar os bens imóveis da cidade de 

Anápolis.  



 

 

Desde o início da pesquisa, o maior problema encontrado era a grande escassez de 

bibliografias relacionadas com o tema, bem como delimitações de órgãos públicos 

responsáveis pela área do patrimônio. Infelizmente, vemos que a situação não 

mudou muita coisa, visto que, até mesmo, em grande parte das cidades brasileiras, 

há uma necessidade de se desenvolver políticas públicas, leis e diretrizes para a 

preservação e conservação dos bens imóveis tombados e para a delimitação clara 

do que seria oficialmente o entorno salvaguardado de um bem, caso a caso.  

Sendo assim, as discussões recorrentes nas orientações, as pesquisas feitas nos 

órgãos de cidades tomadas como estudos de caso – como São Paulo, Recife, Ouro 

Preto –, e as bibliografias utilizadas nos proporcionaram a compreensão de que 

Plano Diretor deveria estar atento aos interesses históricos e patrimoniais, visando 

assim, abordarem claramente e de modo particular sobre o patrimônio da cidade, os 

bens tombados, a área de entorno e ambiência de um bem, para que seja 

salvaguardado os bens inscritos no livro do Tombo, bem como, incentivos e políticas 

de consciência da população para o conhecimento dos patrimônios da cidade, para 

que conhecendo, os cidadãos possam aprender a conservar. 

 

 

Considerações Finais 

 

Compreender o patrimônio como parte de um todo complexo que é a cidade, por 

vezes, se torna algo difícil, pois o bem imóvel tombado não está solto no terreno, 

como muitos costumam pensar. Tem a história, a memória, as sensações, a 

paisagem e o entorno, as dinâmicas existentes e sobre tudo, a vivência do cidadão. 

Contudo, a ambiência desse patrimônio se faz o ponto chave para que entendamos 

as dinâmicas existentes e as relações entre as pessoas e o bem, assim como, a 

questão da salvaguarda do mesmo. Sabe-se que existem diversas políticas públicas 

de preservação internacional, bem como os documentos das Cartas Patrimoniais.  

Temos também as Leis Federais, Estaduais e as Leis Municipais que garantem, de 

certo modo, a proteção desses bens, mas pecam no quesito de demostrarem um 

grande interesse no patrimônio, na preservação, conservação e nos envoltórios, 



 

 

principalmente, em definir claramente as diretrizes básicas para se criar uma área de 

entorno para proteção dos bens imóveis tombados.  Ao se olhar para Anápolis, 

vemos que, mesmo nas Leis Municipais – dentre elas, o Plano Diretor, que trata de 

maneira sucinta e até mesmo superficial esses bens, – e os órgãos relacionados, 

como o COMPHICA, não são suficientes para proporcionarem uma educação 

patrimonial comum para todos os cidadãos e para salvaguardarem os bens. Isso é 

mais perceptível pela falta de diálogo entre o Plano Diretor e o patrimônio da cidade. 

Será que esse problema é exclusivo da cidade de Anápolis? Não! Mas a resposta é 

bem simples, só olharmos ao redor de nossas cidades, perguntarmos para as 

pessoas se elas conhecem algum patrimônio e deixarmos que elas mesmas nos 

responderem. 
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